
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE SUSPENSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N2  80/2022 

O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, por meio do Pregoeiro, Fernando de Quadros 

Abatti, comunica aos interessados no processo licitatório Pregão Eletrônico n2  80/2022, tipo 

menor preço por lote, pelo modo de disputa "aberto e fechado", para ampla concorrência, 

tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE 

SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO A FIM DE ELABORAR PROGRAMA DE 

GERENCIAMENTO DE RISCOS - PGR, PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 

OCUPACIONAL - PCMSO, LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO - 

LTCAT, ATUALIZAÇÃO DE ANÁLISE ERGONÔMICA DO TRABALHO - AET, EMISSÃO DO PERFIL 

PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPR, EXAMES EXTEMPORÂNEO PARA FINS 

PREVIDENCIÁRIO, BEM COMO REALIZAR EXAMES MÉDICO ADMISSIONAIS; DEMISSIONAIS; 

PERIÓDICOS; DE RETORNO AO TRABALHO E DE MUDANÇA DE FUNÇÃO, CONFORME 

NORMAS REGULAMENTADORAS (NR-1, NR-7, NR-9, NR-15, NR-16 E NR-17 E SUAS 

ALTERAÇÕES, OU AS QUE VIEREM SUBSTITUIR), cuja sessão para abertura das propostas e 

disputa de preços está marcada para o dia 13 de setembro de 2022, as 08h e 09h, que o 

pregão está TEMPORARIAMENTE SUSPENSO para revisão do presente edital, conforme item 

6, subitem 6.2.2. do edital, diante dos pedidos de esclarecimentos e impugnação. 

Após conclusão da revisão e das devidas alterações que se fizerem necessárias, será 

publicado o novo edital, respeitando-se os prazos legais de publicidade, com nova data para 

abertura da sessão. 

O processo Pregão Eletrônico na integra e edital está disponível nos sites 

www.licitacoes-e.com.br  e www.coronelvivida.pr.gov.br . Informações: (46) 3232-8300. 

Coronel Vivida, 05 de setembro de 2022. 

Fernando de Quadros Abatti 

Pregoeiro 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  



Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

De: 	 licitacoes@totallifebrasil.com.br  
Enviado em: 	 segunda-feira, 5 de setembro de 2022 12:41 
Para: 	 Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
Cc: 	 'Rubens Miguel, Comercial - Total Life Brasil' 
Assunto: 	 PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS - Pregão Eletrônico N° 80/2022 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

Dados do Solicitante: 
Razão social: Total Life Assistência à Vida Ltda. 
CNPJ: 09.079.572.0001/82 
Endereço: Avenida Prefeito Osmar Cunha, n° 260, 
Florianópolis/SC, cep: 88015-100 
Telefone: (48) 3028-5858 
E-mail: licitacoes@totallifebrasil.com.br  

sala 303 - Edificio Royal Business Center - Centro, 

EDITAL Pregão Eletrônico N° 80/2022 

Ao Senhor Responsável do Setor de Licitações, 

A Total Ufe Assistência à Vida Ltda., devidamente informada nos dados supra, vem respeitosamente, 

solicitar esclarecimentos quanto ao Edital supracitado. 

O objeto ora licitado é referente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO 

DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO A FIM DE ELABORAR PROGRAMA DE 

GERENCIAMENTO DE RISCOS - PGR, PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 

OCUPACIONAL - PCMSO, LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO - 

LTCAT, ATUALIZAÇÃO DE ANÁLISE ERGONÔMICA DO TRABALHO - AET, EMISSÃO DO 

PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO - PPR, EXAMES EXTEMPORÂNEO PARA FINS 

PREVIDENCIÁRIO, BEM COMO REALIZAR EXAMES MÉDICO ADMISSIONAIS; DEMISSIONAIS; 

PERIÓDICOS; DE RETORNO AO TRABALHO E DE MUDANÇA DE FUNÇÃO, CONFORME 

NORMAS REGULAMENTADORAS (NR-1, NR-7, NR-9, NR-15, NR-16 E NR-17 E SUAS 

ALTERAÇÕES, OU AS QUE VIEREM SUBSTITUIR). 

1 - Considerando que no portal da Transparência, não localizamos os contratos e/ou Atas de Registros de 

Preços com o objeto de prestação em Medicina do trabalho, questionamos se o objeto em questão do 

presente Edital , esta sendo licitado a primeira vez ou se iá fora licitado anteriormente? 

Se caso já tenha sido ocorrido outro contrato anterior, solicitamos por gentileza cópia do 

contrato, visto que no site da transparência não demonstra essas informações. 



Sem mais para o momento. 

É a solicitação. 

Atenciosamente, 

  

Maira Rosa 
Assistente Jurídico e Licitações 

Telefone: 48 3028-5858 
Ramal: 3102 

ifè 
 

Assistência à Vida 



Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

De: 	 Engenharia Realseg <engenharia@realseg.com.br > 

Enviado em: 	 quinta-feira, 1 de setembro de 2022 14:08 
Para: 	 licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Assunto: 	 Pregão eletrônico n 080/2022- esclarecimentos 

Boa tarde, conforme contato telefônico, gostaria de alguns esclarecimentos quanto ao item 8.11.13- Da 

qualificação técnica; 

O subitem "b)" trata da certidão de registro de pessoa jurídica expedida pelo CREA apenas, o CAU-Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo não está incluso, há como realizar a retificação por parte deste item? 

Ainda no mesmo item, o subitem "d) refere-se a Comprovação de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica 

(proponente) expedida pelo SESMT- Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 

Trabalho, esta documentação refere-se à o que? já que o SESMT são apenas obrigatórios de acordo com o 

dimensionamento vinculado à gradação do risco da atividade principal e ao número total de empregados do 

estabelecimento, segundo 1\14. 

Desde já agradeço a atenção. 

Atenciosamente 

Roberto Livi 
Eeeheio de Seguaça do Tabaho 

CAdA 110027-5 

REALSEG Avenida Brasil 530 2 Andar, Sala 
203-204. Centro. CEP 85501-080 

Pato Branco. P0 



Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

De: 	 Rafael Euclydes Delgado <rafael.delgado@sistemafiep.org.br > 

Enviado em: 	 quinta-feira, 1 de setembro de 2022 09:55 

Para: 	 licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Cc: 	 Eliane Ritter 

Assunto: 	 Solicitação de Retificação ao Edital PE80/2022 

Prezada Comissão de Licitações. 

Com a finalidade de ampliar a concorrência no pleito licitatório do Edital PE80/2022, conforme convocação prévia, 

venho por meio deste, de forma respeitosa, solicitar a retificação ao Edital nos seguintes pontos: 

Anexo 1 do Termo de Referência: 

Temos um LOTE Único para um julgamento de menor preço por LOTE e solicitamos que sejam desmembrados os 
temas Segurança e Saúde, sendo considerado um LOTE para os itens (1,2,3,4,5 e 6) relacionados aos Laudos e outro 
lote para os itens (7,8,9,10,11,12,13 e 14) relacionados a parte de Saúde. 

Uma vez que o Edital não permita a subcontratação conforme item abaixo: 

19.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, salvo prévia e expressa 

autorização do contratante." 

Considerando que são raras as empresas que podem atender a totalidade do Edital sem efetuar a 

subcontratação de qualquer um dos itens, que seja pelo menos separado por sua especialidades (Segurança e 

Saúde) sendo que tal alteração não traria prejuízo algum para a qualidade da prestação do serviços, sendo que 

inclusive são de responsabilidades e conselhos de classes distintos. 

Com este argumento, solícitos que seja provida a solicitação e alterado o Edital. 

Atenciosamente, 

Rafael Euclydes Delgado 
Licitações e Dispensas de Licitação 
Gerência Comercial 
Sistema FIEP 
(41) 3271-9428 (41) 98751-3409 

www.sistemafiep.org.br  

o uso das informações contidas neste e-mail está submetido a sigilo profissional. As informações são confidenciais, 
para uso exclusivo e especifico do destinatário, e o conteúdo não reflete necessariamente a opinião do Sistema Fiep. 
Se você não é o receptor pretendido, fica notificado que não está autorizado a utilizar, divulgar ou encaminhar esta 
mensagem. Caso tenha recebido equivocadamente, por favor entre em contato com o remetente e descarte a 
informação aqui contido. 

The use ofthe information contained in this ema/lis submitted to professional secrecy. These information are 
confidentials, recipient's specific and exclusive, and the content doesn 't necessarily reflect the opinion of the Fiep 
System. If you are not the intended recipient, you are notified that aren't authorized to use, disclose orforward this 

message. If you have mistankenly received it, please contact the sender and discard the information here contained. 
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ILUSTRES SENHORES MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO PROCESSO LICITATÓRIO 

MODALIDADE DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 80/2022 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL 

VIVIDA - PR 

Senhor Pregoeiro 

PREVEN MED SAÚDE OCUPACIONAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob n° 14.515.302/0001-07, com sede na Rua Minas Gerais, 67-E, Centro, Chapecó - SC, por 

intermédio de seu representante legal, o Sr. MARCELO KOPSTEIN, portador (a) da Carteira de Identidade n° 

4.558.678 e do CPF n.° 060.469.039-80, vem com o denodo habitual, tempestivamente e legitimamente, apresentar com 

fundamentos no edital do certame licitatório, bem como na lei 10.520/02 e também com fundamento no artigo 109 

parágrafo 3° da lei 8666/93, interpor, 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

1. DA LEGITIMIDADE E TEMPESTIVIDADE 

Consoante previsão expressa do edital no item 6 e seguintes do edital, o prazo de 

impugnação é de 03 (três) dias anteriores ao certame, contudo, a previsão expressa no art. 41, § 2 0  da Lei 8.666/931,  a 

empresa licitante poderá impugnar este edital em até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das 

propostas, iii verbis: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 
vinculada 

§ 22  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não 
ofizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura 
dos envelopes com as propostas em convite, tonada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, asfálhas ou 
irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito  de recurso. 

Desta forma, considerando prazo para impugnação de até 02 (dois) dias úteis anteriores a 

data fixada para recebimento das propostas, bem como o poder da licitante e de seu representante legal para a pratica de 

tal ato, totalmente tempestiva e legitima a presente impugnação. 

2. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO: 

O motivo pelo qual passa a impugnar o edital se refere à ACERCA DA SEPARAÇÃO 

POR LOTES E/OU JULGAMENTO POR ITEM, bem como ACERCA DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, 

considerando a sua ausência de itens de suma importância, bem como ACERCA DA QUALIFICAÇÃO 

ECÔNOMICO-FINANCEIRA, pelos fundamentos a seguir expostos, razão pela qual solicitamos que seja incluso no 

edital as seguintes exigências: 

1 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/IeisfI8666cons.htm  

Preven Med Saúde Ocupacional LTDA 	 (49) 3323.1604 —(49) 3304.2308 

CNPJ 14.515.302/0001-07 	 juridico@prevenmed.com.br  



qVEL 4 

a) 	DA SEPARAÇÃO POR LOTES DOS SERVIÇOS DE LAUDOS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO 

TRABALHO DOS SERVIÇOS RELACIONADOS À AVALIAÇÕES CLÍNICAS E EXAMES 

O Edital traz todos os serviços num lote único, contudo, podemos ver claramente que os 

serviços possuem naturezas distintas entre si, desta forma, indo ao desencontro ao princípio da competividade, visto que 

em diversos órgãos públicos e privados, as empresas Que realizam os laudos ocupacionais como PGR, LTCAT, 

PCMSO, PPP e Laudo de insalubridade, por inúmeras vezes, não realizam exames, como admissionais, demissionais, 

juntas médicas, audiometria, avaliação psicossocial e afins. 

A elaboração dos laudos ocupacionais requer uma equipe técnica especifica composta por 

médico do trabalho, engenheiro de segurança do trabalho e técnico de segurança do trabalho, profissionais com 

acentuada expertise, tanto na parte relacionada aos laudos de segurança do trabalho, bem como na parte relacionada ao 

programa médico, considerando ainda que devem ser realizadas medições de luminosidade, vibração, ruído entre outras, 

conforme consta no edital e termo de referência, para a correta elaboração. 

Os serviços relacionados a avaliações e exames elencados no edital, que são audiometria, 

que é realizada pelo profissional fonoaudiólogo, e os exames médicos periódicos, realizados pelo profissional médico, 

dentre outros, conforme termo de referência, não sendo necessariamente da especialidade do trabalho, não requerem 

uma empresa licitante especifica da área de medicina do trabalho. 

Assim, entende-se que as avaliações e exames podem ser realizados pro clínicas médicas 

locais, valorizando inclusive a economia regional, bem como agilizando muito a realização dos mesmos, já, na questão 

dos serviços de laudos, deve uma empresa especialista na área de medicina e segurança do trabalho, com a devida 

expertise, realizar os serviços, garantindo a qualidade nos laudos de suma importância para a municipalidade. 

Desta forma, pelo fato de ir ao desencontro do princípio da competividade, impedindo que 

diversas empresas que realizam somente os laudos, possam participar do certame, o que se traduz na redução da 

competividade, a qual é vedada pela Lei 8.666/93, em seu art. 3°, § 1°, inciso 12,  vejamos: 

Art. 3 2  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonornia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos 

§ 1 11  É vedado aos agentes públicos: 

1 - admiti,; prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico  objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §9 59  a 2 
deste artigo e no art. 30  da Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

2 2 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/18666cons.htm  

Preven Med Saúde Ocupacional LTDA 	 (49) 3323.1604 —(49) 3304.2308 
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Ainda, sobre o assunto, ou seja, A ADJUDICAÇÃO POR ITEM, E NÃO POR PREÇO 

GLOBAL, o Tribunal de Contas da União já publicou súmula sobre, vejamos: 

SÚMULA N°247 
"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a 
contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para 
o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propicia!' a ampla 
participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição 
da totalidade do objeto, possam fàzê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 
habilitação adequar-se a essa divisibilidade." 

Na mesma feita, se faz importante a leitura da manifestação do TCU, vejamos: 

TCU - Acórdão 207912005 - 1° Câmara - "9.3.1. abstenha-se de incluir nos instrumentos convocatórios 
condições não jusqficadas que restrinjam o caráter competitivo das licitações, em atendimento ao disposto no art. 
3° da Lei n°8.666/93;". 

TCU— Decisão 369/1999 - Plenário - "8.2.6 abstenha-se de impor, em futuros editais de licitações, restrições ao 
caráter competitivo do certame e que limitem a participação de empresas capazes de fornecer o objeto buscado 
pela Administração Pública, consoante reza o art. 3°, § 1°, inciso 1, da Lei n°8.666193;" 

TCU- Acórdão 158012005 - 1° Câmara - 'Observe o § lo, inciso 1, do art. 3o da Lei 8.666/1 993, deforma a 
adequadamente justificar a inclusão de cláusulas editalícias que possam restringir o universo de licitantes," 

Nesse sentido, importante se faz a leitura da obra do renomado doutrinador Marçal Justen 

Filho: 

"O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias para seleção da proposta vantajosa. Se essas 
exigências serão ou não rigorosas, isso dependerá do tipo de prestação que o particular deverá assumir. 
Respeitadas as exigências necessárias para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, serão inválidas 
todas as cláusulas que, ainda indiretamente. Prejudiquem o caráter "competitivo" da licitação" tm  (grifo nosso) 

Igualmente, o doutrinador Bittencourt, em sua obra, fala sobre a invalidade das exigências 

que maculem o caráter competitivo da licitação, vejamos: 

"O ato convocatório deve estabelecer, portanto, regras para o certame, respeitando as exigências necessárias 
para assegurar a proposta mais vantajosa, sendo inválidas todas que maculem o caráter competitivo da 
licitação, uma vez que, nos casos de competição inviável, há a autorização legal de contratação direta," (Grifo 
nosso)4  

Ainda, se faz necessário citar o Douto Jessé Torres Pereira Júnior, acerca da competividade, 

o qual fala: 

"A nenhum servidor da Administração Pública é dado, por qualquer modo, violar o caráter competitivo da 
licitação. Este é de sua essência, é a razão de existir do instituto. Deveria figurar entre os princípios referidos no 
capul do art. 3°,  embora se possa presumir sua presença entre os correlatos, tanto que será inexigível licitação 

'quando houver inviabilidade de competição (art. 25) " 

Desta forma, por frustrar o princípio da competividade, bem como pelo fato de que os 

laudos ocupacionais devem ser elaborados por empresa e profissionais com a devida expertise para tal, e considerando o 

fato de que os exames médicos ocupacionais e afins, podem ser realizados por empresas e profissionais locais, 

fomentando a economia regional, requeremos a separação dos serviços em 02 (dois) lotes distintos, sendo: 

Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 1 3° edição 

Licitação passo a passo. 4' ed. Atualizada e ampliada. Rio de Janeiro: Temas & ideias Editora, 2002 

COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, P. 66, 2006 

Preven Med Saúde Ocupacional LTDA 	 (49) 3323.1604 —(49) 3304.2308 
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LOTE 01, referente os serviços da medicina ocupacional e da segurança do 

trabalho (laudos), compreendendo os itens 1 a 5; 

LOTE 02, referente aos serviços de avaliações e exames, compreendendo os 

ITES 6 a 14 

Por fim, caso não seja aceito o pedido de separação por lotes, que a licitação seja MENOR 

PREÇO POR ITEM, considerando o disposta na Súmula 247 do Tribunal de Constas da União, com fim de garantir a 

ampla participação no certame em comento. 

b) 	DO REGISTRO DA EMPRESA E DO RESPOSÁVEL TÉCNICO NO CRM E CREA 

Senhor (a) Pregoeiro (a), considerando a natureza dos serviços, devem as empresas 

licitantes serem devidamente registradas nos conselhos de classe pertinentes, ou seja, no CRM - Conselho 

Regional de Medicina e no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 

O edital em comento traz a prestação dos serviços de elaboração do POR - Programa de 

Gerenciamento de Riscos, LTCAT - Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho, PCMSO - Programa de 

Controle Médico e Saúde Ocupacional em como da elaboração de PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário. 

Note que tais inscrições junto ao conselho de classe profissional devem ser tanto da pessoa 

física, quanto da pessoa jurídica, portanto, tanto os profissionais, como as empresas, devem ter registro no CRM e 

CREA. 

Veja, segundo a legislação pertinente, o L TCI4 T pode ser elaborado tanto pelo Médico do 

Trabalho, benz como pelo En.&nheiro de Segurança do Trabalho, a Instrução Normativa n° 77, de 21 de janeiro de 

20156 , no Parágrafo único do art. 262, dispõe que: 

Ari. 262. Na análise do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT, quando apresentado, 

deverá ser verificados e constam os seguintes elementos informativos básicos constitutivos: 

[...] 

Parágrafo único. O LTCA T deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho, com o respectivo 

número da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

- CREA ou por médico do trabalho, indicando os registros profissionais para ambos. (Grifo nosso) 

Igualmente, traz o §1° do art. 58 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 199l: 

Art 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à 
saúde ou à integridade fisica considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo 
anterior será definida pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei n°9.528, de 1997) 

§ /0 4 comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante jbrmulá rio, na 
forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com 
base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de 

segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista. (Redação dada pela Lei n°9.732. de 11. 12.98) (grifo 
nosso) 

dc-20 15-32 120750 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03!IeisI182I3cons.htm  
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Ainda, acerca do FGR - Proji'rama de Gerenciamento dos Riscos Ambientais, que 

substitui o PPRA - Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais, no início de 2022, pode ser elaborado tanto pelo 

en2enheiro de seuranca do trabalho tanto quanto pelo técnico em segurança do trabalho, bem como as vistorias e 

medições necessárias para a elaboração do laudo em comento podem ser realizados por ambos, considerando que a Lei 

não traz em momento algum a obrigatoriedade da elaboração e avalição pelo Engenheiro de Segurança do Trabalho. 

O LIP - Laudo de Insalubridade e Periculosidade, assim como o LTCAT - Laudo 

Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho, também pode ser elaborado tanto pelo Médico do Trabalho, bem 

como velo Engenheiro de Segurança do Trabalho, conforme preconiza o art. 195 da Consolidação das Leis do 

Trabalho', in verbis: 

Art. 195 - A caracterização e a cIassficação da insalubridade e da periculosidade, segundo as normas do 
Ministério do Trabalho, for-se-do através de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do 
Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho. 

No mesmo sentido, a Norma Regulamentadora - NR 15, que versa acerca das atividades e 

operações insalubres, traz em seu item 15.4.1.1 v , o seguinte: 

15.4.1.1 Cabe à autoridade regional competente em matéria de segurança e saúde do trabalhador, comprovada a 

insalubridade por laudo técnico de engenheiro de seguranca do trabalho ou médico do trabalho devidamente 

habilitado, fixar adicional devido aos empregados expostos à insalubridade quando impraticável sua eliminação 

ou neutralização. 

Já, o PCMSO, é de elaboração privativa do Profissional Médico do Trabalho, possuidor 

do devido RQE - Registro de Qualificação de Especialidade, emitido pelo CRM - Conselho Regional de Medicina. 

Desta forma, devem as empresas apresentarem registro de INSCRIÇÃO JUNTO AO 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA -CRM bem como O REGISTRO DO SEU RESPONSÁVEL 

TÉCNICO JUNTO AO CRM, juntamente com o REGISTRO DA EMPRESA JUNTO AO CONSELHO 

REGIONAL DE AGRONOMIA E ENGENHARIA -CREA bem como o REGISTRO DE SEU RESPONSÁVEL 

TÉCNICO JUNTO AO CREA. 

e) 	DO ROE - REGISTRO DE QUALIFICAÇÃO DE ESPECIALISTA - DO MÉDICO DO TRABALHO 

Considerando que a função precípua do objeto deste edital, mister se faz que tem a indicar o 

médico do trabalho com RQE - Registro de Qualidade de Especialista, emitido pelo CRM e que seja compatível 

com a atividade objeto deste edital, ou seja, compatível com MEDICINA DO TRABALHO. 

O LTCAT pode ser elaborado tanto pelo médico do trabalho como pelo engenheiro de 

segurança do trabalho, já, o PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional és de elaboração privativa 

8 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/dccrcto-lci/dc15452.htm  

https://www.gov.br/trabalho-c-prcvidencialpt-br/composicao/orgaos-cspcci  ficos/sccrctaria-dc-trabalho/inspccao/scgiiranca-c-saudc-no-

trabalho/normas-regulamentadoras/nr- 1 5-atualizada-2022.pdf 
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do profissional médico, com especialidade em medicina do trabalho, desta feita, mais que necessário exigir a 

obrigatória apresentação de tal documento 

d) DO TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

Considerando que o PGR — Programa de Gerenciamento dos Riscos Ambientais, que 

substitui o PPRA — Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais, no início de 2022, pode ser elaborado tanto pelo 

engenheiro de segurança do trabalho tanto quanto pelo técnico em segurança do trabalho, bem como as vistorias e 

medições necessárias para a elaboração do laudo em comento podem ser realizados por ambos. 

As atividades do técnico em segurança do trabalho estão dispostas no art. 130 da 

PortarialMTP n° 671, de 8 de novembro de 202110,  vejamos: 

Art. 130. As atividades do técnico de segurança do trabalho são: 

- informar ao empregador, através de parecer técnico, sobre os riscos existentes nos ambientes de trabalho e 
orientá-lo sobre as medidas de eliminação e neutralização; 
[ ... ] 
111 - analisar os métodos e os processos de trabalho e identificar os fatores de risco de acidentes do trabalho, 
doenças profissionais e do trabalho e a presença de agentes ambientais agressivos ao trabalhador e propor a 
eliminação ou o controle; 

V - executar programas de prevenção de acidentes do trabalho, doenças profissionais c do trabalho nos ambientes 
de trabalho com a participação dos trabalhadores, com o objetivo de acompanhar e avaliar seus resultados, sugerir 
constante atualização dos mesmos e estabelecer procedimentos a serem seguidos; 
[ ... ] 

XVI - avaliar as condições ambientais de trabalho e emitir parecer técnico que subsidie o planejamento e a 
organização do trabalho de forma segura para o trabalhador; 

Veja, pela leitura de parte da portaria, fica nítido que o técnico em segurança pode realizar 

vistorias e elaborar o laudo PGR — Programa de Gerenciamento de Riscos, nos termos do inciso V, acima exposto, 

assim, requer-se a exigência no edital, para que seja obrigatório à apresentação de profissional técnico em segurança do 

trabalho, com registro no MTE e apresentação de certificado de conclusão do curso profissional pertinente. 

e) DA CAT - CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO REGISTRADA NO CREA 

Sr. Pregoeiro, a CAT — Certidão de Acervo Técnico, é o instrumento que certifica, para os 

efeitos legais, as obras ou serviços técnicos registrados no CREA e que constituem o acervo técnico do profissional, 

sendo este o acervo técnico o conjunto das atividades desenvolvidas ao longo de sua vida profissional, compatíveis com 

suas competências e registradas no CREA-SC por meio de Anotações de Responsabilidade Técnica — ART, nos termos 

do art. 49 da Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 200911,  in verbis: 

Art. 49. A Certidão de Acervo Técnico - CAT é o instrumento que certifica, para os efeitos legais, que consta dos 
assentamentos do Crea a anotação da responsabilidade técnica pelas atividades consignadas no acervo técnico do 
profissional. 

° 

 

https:l/in.gov.bT/cn/wcb/dou/-/portaíia-359094139  
II  https://normativos.confea.org.br/EmentasNisualizar?id4348  1 
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Desta forma, considerando que o LTCAT e o PGR (PPRA) podem ser elaborados pelo 

engenheiro de segurança do trabalho, requer seja incluso na qualificação técnica, a apresentação de CAT - Certidão de 

Acervo Técnico registrada no CREA da jurisdição do profissional, referente aos serviços de PPRA - Programa 

de Prevenção de Riscos Ambientais e/ou PGR - Programa de Gerenciamento de Riscos e ao LTCAT - Laudo 

Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho. 

f) CADASTRO NO CONSELHO NACIONAL DE ESTABELECIMENTO DE SAÚDE 

O CNES é a sigla do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, instituído pela 

Portaria n° 1.646, de 2 de outubro de 201512,  é uma determinação do Ministério da Saúde para todos os 

estabelecimentos que prestem algum tipo de assistência à saúde, sendo que o art. 4° da portaria traz: 

Art. 40  o cadastramcnto e a manutenção dos dados cadastrais no CNES são obrigatórios para que todo c qualquer 
estabelecimento de saúde possa funcionar em território nacional, devendo preceder aos licenciamentos necessários 
ao exercício de suas atividades, bem como às suas renovações. 

Desta forma, considerando a natureza dos serviços licitados, quer seja, MEDICINA e 

segurança do trabalho, mais que necessário em EXIGIR que o estabelecimento de saúde possua o CNES e o 

apresente no momento da habilitação no certame. 

g) DO ALVARÁ SANITÁRIO E DE FUNCIONAMENTO 

Considerando o objeto da presente licitação, que seja obrigatória a apresentação do alvará 

sanitário e de funcionamento da sede da empresa, onde serão realizados os serviços de consultas ocupacionais, 

devidamente vigente e nos termos da sua área e atividades de atuação. 

h) DA APRESENTAÇÃO DOS CERTIFICADOS DE CAL1BRACÃO DOS EQUIPAMENTOS DE 

MEDIÇÃO. 

Para desenvolver o integral mister desse trabalho, é necessário fazer algumas avaliações 

quantitativas, de modo que as empresas devem demonstrar que estão com seus aparelhos devidamente calibrados para 

execução destas no ato da entrega da documentação de habilitação, mediante apresentação da cópia dos seguintes 

equipamentos de medição: 

A) Dosímetro de Ruído; 

B) Vibrate 

C) Decibelímetro; 

D) Luxímetro; 

E) Bomba de Amostragem. 

2  https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gml2Ol  5/prt1646_02_lO_2015.htnil 
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1) 	DO BALANÇO PATROMINAL COM DEMONSTRATIVOS DE RENDIMENTOS 

Sr. Pregoeiro, o edital em tela, no tocante à qualificação econômico-financeira, traz 

somente a apresentação de certidão negativa de falência e concordata, contudo, o art. 31 da Lei 8.666/93 13,  em seu 

inciso 1 e II, traz que a qualificação em questão limitar-se-á: 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balanceies ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta: 

11 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica; 

Veja, é necessária a apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 

último exercício social, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, a fim de comprovar a boa 

situação da empresa licitante, assim, que seja inclusa a apresentação do balanço patrimonial junto à qualificação 

econômico-financeira 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/18666cons.htm  
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Sr. Pregoeiro, considerando que a licitação e o procedimento licitatório não se 

consubstanciam um fim em si mesmo, a finalidade administrativa, seu mérito, reside em garantir ao órgão público o 

melhor serviço, aliado ao melhor preço, com o fito precípuo de se alcançar o interesse público. Portanto, se mantida 

essa decisão, estaremos na contramão do que se propõe, uma vez que a licitação é um meio para se alcançar os 

obietivos da administração, sobretudo o interesse público 

Deste modo, reouer-se ao senhor pregoeiro: 

1. O recebimento da presente impugnação ao edital licitatório de Pregão Eletônico n° 

80/2022; 

2. Que seja procedida a separação por lotes em razão da natureza de objetos, e, caso 

seja o entendimento do Sr. Pregoeiro que não é possível a separação, que seja procedido o julgamento MENOR PREÇO 

POR ITEM, nos termos da Súmula 247 do TCU, nos termos do item 3, alínea "a", da presente impugnação; 

3. Que sejam alteradas a exigência de qualificação técnica, nos termos do item 3, 

alíneas "b" a "h" desta impugnação, incluindo-as no presente edital; 

4. Que sejam alteradas a exigência de qualificação econômico-financeira, nos termos 

do item 3, alínea "i" desta impugnação, incluindo-as no presente edital; 

Razões pela qual, pede-se o recebimento e conhecimento da presente impugnação, e que 

seja procedente em sua totalidade. 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

Chapecó - SC, 02 de setembro de 2022. 
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